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 MUNICÍPIO DE NORDESTE

Edital n.º 1100/2018

Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Nordeste
António Miguel Borges Soares, presidente da Câmara Municipal de 

Nordeste, torna público para efeitos do disposto no n.º 8 do artigo 7.º da 
Resolução n.º 30/2015, de 7 de maio, que esta Câmara Municipal, em 
sua reunião ordinária de 29 de outubro corrente, deliberou submeter a 
consulta pública as componentes não reservadas da proposta de revisão 
do «Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Nordeste» 
(PMEPCN), pelo período de 30 (trinta) dias a contar da data de publi-
cação do aviso no Diário da República.

As componentes não reservadas do PMEPCN sujeitas a consulta 
pública estarão disponíveis para consulta em horário de expediente no 
edifício dos Paços do Concelho, na secção de expediente, ou na página 
Web do município em www.cmnordeste.pt.

As participações devem ser feitas por escrito e atender ao seguinte:
Contemplar sugestões e observações relativas ao PMEPCN;
Estar devidamente identificadas e ser dirigidas ao Presidente da Câ-

mara Municipal de Nordeste;
Ser remetidas por email para o endereço expediente@cmnordeste.pt 

ou por carta para o endereço Praça da República, 9630 -141 Nordeste;

Quaisquer informações ou esclarecimentos acerca do procedimento de 
consulta pública do plano poderão ser obtidas junto do Serviço Municipal 
de Proteção Civil de Nordeste durante o horário de expediente.

Para constar e para os efeitos tidos por necessários publica -se o pre-
sente Edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares 
públicos de estilo e na página da internet do município em www.cm-
nordeste.pt.

30 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, António Miguel 
Borges Soares.
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 MUNICÍPIO DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 16655/2018

Aprovação da Alteração da Delimitação da Área de Reabilitação 
Urbana de Pedrógão Grande

Valdemar Gomes Fernandes Alves, Presidente da Câmara Municipal 
de Pedrógão Grande, torna público que a Assembleia Municipal em 
sessão realizada em 29 de setembro de 2018, sob proposta aprovada pela 
Câmara Municipal de Pedrógão Grande, em reunião de 13 de setembro de 
2018 deliberou nos termos do n.º 1 do artigo 13.º do Regime Jurídico da 
Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, 
de 23 de outubro, na redação dada pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, 
aprovar a alteração da delimitação da Área de Reabilitação Urbana de 
Pedrógão Grande.

Para o efeito, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Regime Jurídico da 
Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009 de 
23 de outubro, na redação dada pela Lei n.º 32/2012 de 14 de agosto, os 
elementos que constituem o projeto de alteração da Delimitação da Área 
de Reabilitação Urbana encontram -se disponíveis para consulta na página 
da internet da Câmara Municipal, em www.cm -pedrogaogrande.pt.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser afixados 
nos lugares do costume.

25 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Val-
demar Gomes Fernandes Alves. 
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 MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 16656/2018
1 — Tendo cessado por inexistência de candidatos o procedimento 

concursal para ocupação de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de Assistente Técnico, aberto através do Aviso n.º 9782/2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de 8 de agosto de 2016, 
torna -se público que, nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho (LTFP) e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por despacho 
do Presidente da Câmara e em cumprimento da deliberação da Câmara 
Municipal de 24 de setembro de 2018, se encontra aberto procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para 
ocupação de um posto de trabalho da carreira e categoria de assistente 
técnico, biblioteca e documentação.

2 — Consultada a entidade centralizada para constituição de reservas 
de recrutamento, em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, atribuição ora 
conferida ao INA, nos termos do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
de 29 de fevereiro, foi prestada a seguinte informação em 11 de julho 
de 2018: “Não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento, declara -se a inexistên-
cia, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil 
adequado.”

3 — Consultada a Comunidade Intermunicipal do Alto Minho sobre 
a existência de trabalhadores em situação de requalificação, declarou 
no dia 19 de julho de 2018 a inexistência da Entidade Gestora da Re-
qualificação nas Autarquias — EGRA.

4 — Âmbito de recrutamento: trabalhadores com ou sem vínculo de 
emprego público, conforme disposto no n.º 4 do artigo 30.º da LTFP.

5 — Caracterização do posto de trabalho: Biblioteca e Documen-
tação — Atendimento ao público; Arrumação dos documentos; Pro-
cessamento documental, tendo em vista a conservação e a difusão de 
documentos e informação, por forma a preservar o património docu-
mental e satisfazer diferentes necessidades de utilizadores da Biblioteca 
Municipal.

6 — Vínculo: contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

7 — Posicionamento remuneratório/remuneração de referência — 683,13€ 
correspondente à 1.ª posição remuneratória e nível 5 da carreira e categoria 
de assistente técnico.

 311729638 

Tipo de Edificação Produção Diária Média

Educacionais:

Creches e Infantários  . . . . . . . . . . . . 2,5 litro/m2 de área útil.
Escolas de Ensino Básico. . . . . . . . . 0,3 litro/m2 de área útil.
Escolas de Ensino Básico. . . . . . . . . 2,5 litro/m2 de área útil.
Estabelecimento de Ensino Superior  . . . 4,0 litro/m2 de área útil.
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8 — Local de trabalho: área do concelho de Ponte da Barca.
9 — Requisitos de admissão: podem concorrer os indivíduos que 

reúnam os seguintes requisitos, conforme artigo 17.º da LTFP:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.1 — Nível habilitacional: Curso tecnológico ou técnico -profissional 
que confira certificado de qualificação profissional de nível III, na área 
de biblioteca e documentação.

Não haverá possibilidade de substituição do nível habilitacional, por 
formação ou experiência profissional.

10 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontram integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta autarquia idêntico ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento.

12 — Métodos de seleção: os constantes nos n.os 1 e 2 do artigo 36.º 
da LTFP.

Considera -se excluído do procedimento o candidato que falte a qual-
quer um dos métodos de seleção ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

12.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos, 
necessárias ao exercício das funções.

A prova será escrita, de natureza teórica, de realização individual, 
incide sobre conteúdos genéricos e específicos diretamente relacionados 
com as exigências da função, efetuada em suporte de papel, tem a duração 
máxima de 90 minutos, com consulta, será pontuada numa escala de 0 
a 20 valores, sendo a valoração considerada até às centésimas e versará 
sobre as seguintes temáticas:

Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento Ad-
ministrativo; Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual — Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas; Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro, na sua redação atual — Código do Trabalho; Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril — regulamenta a tramitação do procedimento concursal; Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual — Regime jurídico 
das autarquias locais; Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, na sua re-
dação atual — Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho 
na Administração Pública; Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
sua redação atual — Código dos Contratos Públicos;

Regulamento da Biblioteca Municipal de Ponte da Barca [em linha]. 
Disponível em http://www.cmpb.pt/pdf/regulamentos/cmpb_reg_bib_
01_2015.pdf;

Código de Ética. [em linha]. [consultado a 23/10/2018] Disponível 
em http://www.apbad.pt/Downloads/codigo_etica.pdf;

IFLA. Secção de Bibliotecas Públicas — Os serviços da biblioteca 
pública: diretrizes da IFLA/UNESCO. Lisboa: Caminho: Liberpolis, 2003;

Conselho Europeu das Associações de Informação e Documenta-
ção — Referencial europeu de informação e documentação: referencial 
das competências dos profissionais europeus de informação e documen-
tação. Lisboa: INCITE, 2001;

Moura, M.J., ed. — Relatório sobre as bibliotecas públicas em Por-
tugal. Lisboa: MC, 1996;

Nunes, Henrique Barreto — Da biblioteca ao leitor: estudos sobre a 
leitura pública em Portugal. Braga: Autores de Braga, 1996;

International Federation of Library Associations — ISBD(M): Des-
crição Bibliográfica Internacional Normalizada de Monografias. Lisboa: 
IPPC, 1985;

Regras Portuguesas de Catalogação. Vol. 1. Lisboa: IPPC, 1984.
Nota: Apenas é permitida a consulta a legislação/bibliografia não 

anotada.

12.2 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

12.3 — Exceto quando afastados por escrito, pelos candidatos que 
estejam a cumprir ou a executar atribuição, competência ou atividade 

caracterizadoras do posto de trabalho deste procedimento, ou tratando-
-se de candidatos colocados em situação de requalificação que, ime-
diatamente antes tenham desempenhado atribuição, competência ou 
atividade caracterizadoras dos postos de trabalho, nos termos do n.º 2 
do artigo 36.º da LTFP, os métodos são:

12.4 — Avaliação curricular — incide especialmente sobre as funções 
desempenhadas na categoria e no cumprimento ou execução da atribui-
ção, competência ou atividade em causa e o nível de desempenho nelas 
alcançado, com base na seguinte fórmula:

AC = HA × 15 % + FP × 30 % + EP × 30 % + AD × 25 %

em que:
AC = avaliação curricular; HA = habilitações académicas ou nível 

de qualificação certificado pelas entidades competentes, FP = forma-
ção profissional, EP = experiência profissional, AD = avaliação de 
desempenho.

A avaliação de desempenho pondera a avaliação relativa aos períodos 
de 2013/2014 e 2015/2016, em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas à do posto de trabalho 
a ocupar.

12.5 — Entrevista de avaliação de competências — visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais, 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função.

12.6 — Como método complementar, será adotada a entrevista pro-
fissional de seleção que visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado 
tendo em consideração a capacidade de comunicação, a capacidade de 
relacionamento interpessoal, a motivação e interesse, a objetividade, 
qualificação e perfil para o cargo.

13 — A classificação final dos candidatos que se encontrem nas 
condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, é obtida através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC × 45 % + EAC×25 % + EPS × 30 %

A classificação final dos restantes candidatos é obtida através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = PC × 45 % + AP × 25 %+ EPS × 30 %

em que:
CF = classificação final; AC= avaliação curricular; EAC = entrevista 

de avaliação de competências; PC = prova de conhecimentos; AP = ava-
liação psicológica; EPS = entrevista profissional de seleção.

14 — Formalização da candidatura: a candidatura deverá ser formali-
zada em suporte de papel, através de preenchimento de formulário tipo, 
de utilização obrigatória, disponível na página eletrónica da autarquia 
em www.cmpb.pt, no menu Serviços/Recursos Humanos/Procedimentos 
concursais/formulários, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal 
de Ponte da Barca, podendo ser entregue pessoalmente ou remetida 
pelo correio registado, com aviso de receção, até ao termo do prazo, 
para Câmara Municipal de Ponte da Barca, Largo Dr. António Lacerda, 
4980 -620 Ponte da Barca.

14.1 — O requerimento de admissão ao procedimento concursal 
deverá, sob pena de exclusão do candidato, ser acompanhado de:

a) Fotocópia simples do documento comprovativo das habilitações 
literárias ou outro documento idóneo legalmente reconhecido para o 
efeito;

b) Currículo profissional detalhado e atualizado, datado e assinado, 
dele devendo constar as habilitações literárias e experiência profissional, 
designadamente, as funções que exerce e exerceu, com indicação dos 
respetivos períodos de duração e atividades relevantes, assim como a 
formação profissional detida em matéria relacionada com a área fun-
cional do posto de trabalho, com indicação expressa das entidades 
promotoras, duração e datas;

c) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço de origem 
a que o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, bem como da 
carreira e categoria de que seja titular, da respetiva posição e nível 
remuneratórios, descrição da atividade que executa, órgão ou serviço 
onde exerce funções e indicação da avaliação do desempenho obtida 
relativa a 2013/2014 e 2015/2016, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.
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d) Fotocópia simples dos certificados de formação e experiência 
profissional, comprovativos dos factos referidos no currículo que pos-
sam relevar para a apreciação do seu mérito, os quais, só serão tidos 
em consideração pelo Júri do procedimento concursal se devidamente 
comprovados (apenas para os candidatos que lhes seja aplicada a ava-
liação curricular).

14.2 — Aos candidatos que exerçam funções nesta autarquia não é 
exigida a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos 
indicados no currículo desde que expressamente refiram que os mesmos 
se encontram arquivados no seu processo individual.

14.3 — A não apresentação dos documentos exigidos determina a 
exclusão do candidato do procedimento, quando a sua falta impossibilite 
a sua admissão ou avaliação, e a impossibilidade de constituição da 
relação jurídica de emprego público, nos restantes casos.

14.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio ele-
trónico.

14.5 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

15 — Composição do júri:
Presidente: José Pedro de Oliveira Carneiro, Chefe da Divisão So-

ciocultural, em regime de substituição;
Vogais efetivos: Arsénio Manuel do Vale Dias, Técnico Superior e 

Maria do Rosário Gomes da Silva, Técnico Superior;
Vogais suplentes: Vítor Hugo Loureiro Marinho, Técnico Superior e 

Maria Cristina Abreu da Fonseca, Técnico Superior.
O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 

pelo 1.º vogal efetivo.

16 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, as atas do júri, onde constam os parâ-
metros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de 
seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
do método, são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, os candidatos excluídos serão notifica-
dos por uma das formas previstas no n.º 3 do referido artigo 30.º, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível, nas instalações da Câmara Municipal e disponibilizada 
na sua página eletrónica. Os candidatos aprovados em cada método serão 
convocados para a realização do método seguinte, através de uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
no placard do átrio do edifício dos Paços do Concelho, disponibilizada 
na página eletrónica da autarquia e publicitado um aviso no Diário da 
República.

20 — Quotas de emprego: de acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

21 — Em situações de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Augusto 
Manuel dos Reis Marinho.

311764338 

reunião da Câmara Municipal de 17 de outubro de 2018, e para os efeitos 
do prescrito no artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, 
e artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado e 
publicado no Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, submete a discussão 
pública pelo prazo de 30 dias, contados da data da publicação no Diário 
da República, o projeto de Regulamento de Serviço de Abastecimento 
Público de Água.

O referido projeto de regulamento, que aqui se pública, encontra -se 
também disponível para consulta na página eletrónica do Município de 
Portel, em www.cm -portel.pt, e na Divisão de Ambiente e Ordenamento 
da Câmara Municipal de Portel, situada no Edifício dos Paços do Con-
celho, Praça D. Nuno Álvares Pereira, n.º 4, 7220 -375 Portel, durante 
o horário de expediente.

As observações ou sugestões que os interessados, devidamente iden-
tificados, pretendam apresentar, podem ser formuladas por qualquer 
meio escrito junto desta Câmara Municipal, dirigidas ao Presidente 
do Município, para os endereços acima indicados, dentro do prazo de 
participação pública.

30 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Manuel Clemente Grilo, Dr.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho e, ainda, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto, e do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, todos 
na redação em vigor.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras a que obedece o serviço 
de abastecimento público de água aos utilizadores finais no Município 
de Portel.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se em toda a área do Município de 
Portel, às atividades de conceção, projeto, construção e exploração dos 
sistemas públicos e prediais de abastecimento de água.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto omisso neste Regulamento, são aplicáveis as 
disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas públicos e prediais 
de distribuição de água, nomeadamente:

a) O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, em especial os respe-
tivos capítulos VII e VIII, referentes, respetivamente, às relações com os 
utilizadores e ao regime sancionatório, este último complementado pelo 
regime geral das contraordenações e coimas, constante do Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro;

b) O Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, em particular 
no que respeita à conceção e ao dimensionamento dos sistemas públicos 
de abastecimento de água e aos sistemas de distribuição predial, bem 
como à apresentação dos projetos, execução e fiscalização das respetivas 
obras, e ainda à exploração dos sistemas públicos e prediais;

c) O Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, no que respeita às 
regras de licenciamento urbanístico aplicáveis aos projetos e obras de 
redes públicas e prediais de distribuição de água;

d) O Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, e a Portaria 
n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, em especial no que respeita aos pro-
jetos, à instalação e à localização dos dispositivos destinados à utilização 
de água para combate aos incêndios em edifícios;

e) O Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, no que respeita à 
qualidade da água destinada ao consumo humano fornecida pelas redes 
de distribuição pública de água aos utilizadores;

f) A Lei n.º 23/96, de 26 de julho, a Lei n.º 24/96, de 31 de julho, 
o Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de julho, e o Despacho n.º 4186/2000 
(2.ª série), de 22 de fevereiro, no que respeita às regras de prestação de 
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Aviso n.º 16657/2018

Projeto de Regulamento
de Serviço de Abastecimento Público de Água

José Manuel Clemente Grilo, Presidente da Câmara Municipal de 
Portel, torna público que, em cumprimento da deliberação tomada em 


